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EMENTA

RECURSO ESPECIAL.   PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO.
ATRASO. ENTREGA. IMOVEL. DISSÍDIO INTERPRETATIVO. DEFICIÊNCIA
DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA Nº 284/STF. RECLAMAÇÃO
CONSTITUCIONAL. SUCEDÂNEO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE.
1. Não sendo notória a divergência, e se nas razões de recurso especial não
há indicação de qual dispositivo legal teria sido malferido, com a
consequente demonstração da divergência de interpretação à legislação
infraconstitucional, aplica-se, por analogia, o óbice contido na Súmula nº
284/STF, a inviabilizar o conhecimento do recurso pela alínea "c" do
permissivo constitucional.
2. Nos termos dos arts. 1.029, § 1º, do Código de Processo Civil e 255, § 1º,
do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, a divergência
jurisprudencial deve ser comprovada e demonstrada, em qualquer caso,
com a transcrição dos trechos dos arestos que configurem o dissídio,
mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os
casos confrontados, o que não ocorreu na espécie.
3. Esta Corte firmou posicionamento no sentido de que é incabível a
reclamação manejada com o propósito de desconstituir o acórdão proferido
pelo Tribunal de origem, passível de recurso próprio.
4.  Recurso especial não conhecido.2. 
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, não conhecer do03/06/2025 09/06/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela Teixeira
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi.

 
Brasília, .10 de junho de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

RECURSO ESPECIAL.   PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO.
ATRASO. ENTREGA. IMOVEL. DISSÍDIO INTERPRETATIVO. DEFICIÊNCIA
DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA Nº 284/STF. RECLAMAÇÃO
CONSTITUCIONAL. SUCEDÂNEO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE.
1. Não sendo notória a divergência, e se nas razões de recurso especial não
há indicação de qual dispositivo legal teria sido malferido, com a
consequente demonstração da divergência de interpretação à legislação
infraconstitucional, aplica-se, por analogia, o óbice contido na Súmula nº
284/STF, a inviabilizar o conhecimento do recurso pela alínea "c" do
permissivo constitucional.
2. Nos termos dos arts. 1.029, § 1º, do Código de Processo Civil e 255, § 1º,
do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, a divergência
jurisprudencial deve ser comprovada e demonstrada, em qualquer caso,
com a transcrição dos trechos dos arestos que configurem o dissídio,
mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os
casos confrontados, o que não ocorreu na espécie.
3. Esta Corte firmou posicionamento no sentido de que é incabível a
reclamação manejada com o propósito de desconstituir o acórdão proferido
pelo Tribunal de origem, passível de recurso próprio.
4.  Recurso especial não conhecido.2. 
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por F. R. DE C., com fundamento no
artigo 105, inciso III, alíneas  "a" e "c", da Constituição Federal, contra acórdão do
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo assim ementado:

 

"AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. Atraso de entrega de imóvel. Instrumento
Particular de Compromisso de Venda e Compra de bem imóvel firmado entre
as partes no dia 05 de novembro de 2010. Contrato de Financiamento
firmado no dia 09 de setembro de 2011. Entrega do imóvel no dia 20 de
março de 2014. SENTENÇA de improcedência. APELAÇÃO do autor, que
insiste na total procedência, ao argumento de que não pode ser considerada
a cláusula de cento e oitenta (180) dias para entrega de chaves. EXAME:
Validade do prazo de tolerância. Aplicação da Súmula 164 do E. Tribunal de
Justiça deste Estado. Data da celebração do Contrato de Financiamento que
corrobora quanto à entrega do imóvel no prazo convencionado. Sentença
mantida. RECURSO NÃO PROVIDO" (e-STJ fl. 251).
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Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 270-273).
No recurso especial (e-STJ fls. 275-285), o recorrente aponta dissidência

interpretativa em torno da seguinte questão:
 

"Na aquisição de unidades autônomas em construção, o contrato
deverá estabelecer, de forma clara, expressa e inteligível, o prazo certo para
a entrega do imóvel, o qual não poderá estar vinculado à concessão do
financiamento, ou a nenhum outro negócio jurídico, exceto o acréscimo do
prazo de tolerância" (e-STJ fl. 276).

 
Salienta que, nos termos do art. 985, § 1º, do CPC,  a não observância de

tese jurídica adotada no incidente de resolução de demandas repetitivas enseja o
cabimento de reclamação constitucional.

Apresentadas as contrarrazões (e-STJ fls. 301-308), o recurso foi admitido
na origem.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.
De início, registra-se que,  se a divergência não é notória e as razões de

recurso especial não trazem a indicação de dispositivo de lei federal, com
demonstração da eventual ofensa à legislação infraconstitucional, aplica-se, por
analogia, o óbice contido na Súmula nº 284/STF, a inviabilizar o conhecimento do
recurso também pela alínea "c" do permissivo constitucional.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
INDENIZATÓRIA. SÚMULA 284/STF. APLICAÇÃO ANALÓGICA. CABIMENTO.
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DA ALÍNEA DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL
EM QUE SE FUNDA O RECURSO. SÚMULA 284/STF. FALTA DE
APONTAMENTO DO DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO OU OBJETO DE
INTERPRETAÇÃO DISSONANTE. SÚMULA 284/STF. DIVERGÊNCIA
NOTÓRIA. NÃO OCORRÊNCIA. DANOS MORAIS. EXORBITÂNCIA NÃO
EVIDENCIADA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO
DESPROVIDO.
1. É plenamente cabível a aplicação analógica, por esta Corte Superior, do
enunciado n. 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
2. A recorrente não indicou, no apelo especial, a alínea do dispositivo
constitucional na qual se fundamenta o reclamo, circunstância que impede o
seu conhecimento, segundo o teor do verbete sumular n. 284/STF.
3. Para o cabimento do recurso especial, é imprescindível que sejam
apontados, de forma clara, os preceitos legais objeto de ofensa ou
interpretação dissentânea, sob pena de inadmissão. Incidência do

.enunciado n. 284 da Súmula da Suprema Corte
4. A divergência jurisprudencial apontada não é notória, razão pela
qual não há falar em flexibilização da exigência de indicação do

.dispositivo legal objeto de interpretação dissonante
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça se firmou no sentido de
que a alteração do valor estabelecido pelas instâncias ordinárias, a título de
danos morais, só é possível quando o referido montante tiver sido fixado em
patamar irrisório ou excessivo.
6. No feito em análise, a quantia indenizatória não pode ser considerada
exorbitante, de modo que a sua revisão demandaria o reexame de fatos e
provas, providência vedada na via eleita, ante a incidência do enunciado n.
7 da Súmula do STJ.
7. Agravo interno desprovido."(AgInt no AREsp 1.824.850/MG, relator
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em ,15/6/2021
DJe de  – grifou-se)21/6/2021
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Além disso, nos termos dos arts. 1.029, § 1º, do Código de Processo Civil e
255, § 1º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, a divergência
jurisprudencial deve ser comprovada e demonstrada, em qualquer caso, com a
transcrição dos trechos dos arestos que configurem o dissídio, mencionando-se as
circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, o que não
ocorreu na espécie. Não basta a simples transcrição de ementas e de parte dos votos
sem que seja realizado o necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática
entre os casos apontados e a divergência de interpretações.

Registre-se que o recorrente,  ao argumento de que a competência desta
Corte Superior não foi respeitada e, por isso, deve ser preservada, visa a impugnar, na
realidade, atos processuais ocorridos nas instâncias ordinárias, como a negativa de
provimento da apelação.

Assim, não se trata de caso de preservação da competência do STJ, sendo a
reclamação via inadequada para tal mister.

A propósito:

"RECLAMAÇÃO CONSTITUCIONAL. AGRAVO REGIMENTAL. ART. 105, I, f,
DA CF/88. HIPÓTESES DE CABIMENTO DA RECLAMAÇÃO. PRESERVAÇÃO
DA COMPETÊNCIA DO STJ. GARANTIA DA AUTORIDADE DAS DECISÕES
DO STJ.
UTILIZAÇÃO COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A reclamação constitucional, prevista no art. 105, I, f, da CF/88, destina-
se tão somente à preservação da competência do Superior Tribunal de
Justiça ou à garantia da autoridade de suas decisões.
2. 'A Reclamação, em razão de sua natureza incidental e
excepcional, destina-se a preservação da competência e garantia da
autoridade dos julgados somente quando objetivamente violados, não
podendo servir como sucedâneo recursal para discutir o teor da
decisão hostilizada' (AgRg na Rcl 3.497/RN, Rel. Ministro Napoleão
Nunes Maia Filho).
3. 'Incabível a reclamação manejada com o propósito de desconstituir o
acórdão proferido pelo Tribunal de origem, passível de recurso próprio' (AgRg
na Rcl 22.459/MG, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, SEGUNDA SEÇÃO,
julgado em , DJe de ).25/3/2015 6/4/2015
4. Agravo regimental desprovido." (AgRg na Rcl nº 6.572/RJ, Rel. Ministro
RAUL ARAÚJO, Segunda Seção, DJe  - grifou-se)29/6/2016
 
"ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO
EM RECLAMAÇÃO. EFICÁCIA RESTRITA ÀS PARTES ENVOLVIDAS NO
CASO CONCRETO.IMPOSSIBILIDADE DO AJUIZAMENTO DE RECLAMAÇÃO
PARA PRESERVAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA. AUSÊNCIA DE JULGAMENTO
EM DEMANDA REPETITIVA.
1. Nos termos do artigo 105, I, f, da Constituição Federal, compete a este
Superior Tribunal de Justiça processar e julgar, originariamente, a
reclamação para a preservação de sua competência e garantia da
autoridade de suas decisões, não podendo ser utilizada como sucedâneo
recursal ou como meio de dirimir divergência jurisprudencial.
2. A reclamação não é via adequada para preservar a jurisprudência
do STJ, mas sim a autoridade de suas decisões tomadas no próprio

 envolvendo as partes postas no litígio do qual oriundocaso concreto,
a reclamação. Não se pode pretender que, por intermédio do
instrumento constitucional, se avalie o acerto ou desacerto de
decisão proferida pela instância ordinária.
3. O precedente indicado na exordial não possui efeito vinculante em relação
ao processo dentro do qual se pretende ver resguardada a jurisprudência
deste Superior Tribunal de Justiça, porquanto originado de demanda
absolutamente distinta. Ademais, tampouco se trata de julgamento tomado
no âmbito de em julgamento de demanda repetitiva, sendo de rigor a
negativa do pedido reclamatório.
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4. Agravo interno a que se nega provimento." (AgInt na Rcl nº 34.438/MA,
Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, Primeira Seção, DJe  - grifou-se)19/6/2018
 
Ante o exposto, não conheço do recurso.
Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 12% (doze por

cento) sobre o valor da causa, os quais devem ser majorados para o patamar de 15%
(quinze por cento) em favor do advogado da parte recorrida, nos termos do art. 85, §
11, do Código de Processo Civil, observado o benefício da gratuidade da justiça, se for
o caso.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.105.791 / SP
Número Registro: 2023/0383665-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10049635320218260663 1004963532021826066350000

Sessão Virtual de  a 03/06/2025 09/06/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : F R DE C
ADVOGADO : GUILHERME MENDONÇA MENDES DE OLIVEIRA - SP331385
RECORRIDO : M E E P S
ADVOGADOS : ANDRE JACQUES LUCIANO UCHOA COSTA - SP325150

LEONARDO FIALHO PINTO - SP482238

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROMESSA DE COMPRA E VENDA

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do03/06/2025 09/06/2025

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela Teixeira votaram com

o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins. Não participou do
julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi.

Documento eletrônico VDA48074508 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 10/06/2025 00:33:08
Código de Controle do Documento: 5f164ce6-3dbb-4ab6-9225-5853613c9325



 

Brasília, 09 de junho de 2025
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